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'PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

^fa^tsKtmusrum^fKturirtgtvmírifwnsitTMTimytnrtíKTKtsa

Méimúí fiÇ&Alves Soto 
róehféF^d^mtutfvô

RF 11.234

REQUERIMENTO 13-RDS
13-00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597 / 1.993
PL 621 / 1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684 / 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL 861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994 ■:
PL 63 / 1.994 .
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994
PL 110/1.994
PL 124/1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/1.994
PL 292 / 1.994
PL 293 / 1.994
PL 295 / 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/ 1.994
PL 351 / 1.994
PL 376/ 1.994
PL 399/ 1.994
PL 401 /1.994

PL 556/1.994 
PL 593 /1.994 
PL 59/ 1.995
PL 297/1.995
PL 299 / 1.995
PL 518/1.995 
PL 691 / 1.995 
PL 806/ 1.995 
PL 832/ 1.995
PL 878/1.995 
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995 
PL 1.183/1.995 
PL 1.206/1.995 
PL 1.226/1.995 
PL 1.282/1.995 
PL 1.283/1.995 
PL 1.344/1.995 
PL 1.389/1.995 
PL 1.472/1.995 
PL 1.580/1.995 
PL 1.581 /1.995 
PR 25/ 1.995 
PL 10/1.996 
PL 107/ 1.996 
PL 131 /1.996 
PL 207/1.996 
PL 232/1.996 
PL 286/1.996 
PL 301 /1.996 
PL 320/1.996

PL 350/1.996 
PL 381 / 1.996 
PL 486/1.996 
PL 487/ 1.996 
PL 676/ 1.996 
PL 677/ 1.996 
PL 731 / 1.996 
PL 133/ 1.997 
PL 140/1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397/ 1.997 
PL 531 / 1.997 
PL 794 / 1.997 
PL 823/1.997 
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997 
PR 24/ 1.997 
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998 
PL 127/1.998 
PL 150/1.998 
PL 183/1.998 
PL201 /1.998 
PL 244/ 1.998 
PL 284/ 1.998 

; PL 303/ 1.998- 
<-PL 403 / 1.998

PL 625 / 1.998
PL 38/1.999
PL 182/1.999 
PL 183/ 1.999

PL 489/ 1.999 
PL 493 /1.999 
PL 556 /1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37/2.001 
PL 550 / 2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55/2.002 ,. 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 . 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 . 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004 
PL 487/2.004 
PL 8 / 2.005 - 
PL 1387 2.005 
PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 , 
PL 169/2.006 
PL 438 / 2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9 / 2.007 
PL 81 / 2.007 
PL 374 / 2.007 / 
PL 525 / 2.007 
PL 550 / 2.007. 
PL 551 / 2.007 
PL 655 / 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569 / 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
ÇR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380/2.011 
PL 605/2.011 
PL 5/2.012 • 
PL 6/2.012 
PL 21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL 317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n°.......... ............................ de ^....l.íO.^ .... 2o 6

À SGP.33

Papel para informação, rubricado como folha n°

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINC^lè DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo . 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.
lo-L / Zo

ADR
Supervis

ANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33

Recebido em SGP-22.

C/cone
>lamentar

t Registro i oo 406
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO!
Seguem, junisáos rasto sob I

|Fo!hasden°s_

Llvis Sêlôb^UíMog ueira

Técnico Administrativo
RF: 11.274
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Folha _____ / «2>
Proc. N°. 303 I W

Lívia Salomtío Nogueira 
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0303/98

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 14.080, de 26 de outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação 
oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de ensino, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 12.148, de 5 de julho de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Unidades Volantes de Serviço Odontológico para atendimento dos alunos da rede 
municipal de ensino;

- Lei Municipal n° 12.556, de 8 de janeiro de 1998, que institui o Programa de Saúde 
Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia de 
assistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas no 
aprendizado e na integração escolar;

- Lei Municipal n° 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui à Secretaria Municipal 
da Saúde a manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal 
destinadas às crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais, 
e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.719, de 24 de abril de 2013, que dispõe sobre a implantação de 
assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de 
diagnosticar, intervir e prevenir problemas de aprendizagem tendo como enfoque o 
educando e as instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 14.080, de 26 de 
outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos 
estudantes da rede municipal de ensino. O presente PL303/98, apesar de prever a 
necessidade de exame oftalmológico anual a todos os alunos da rede municipal de 
ensino, assim como a referida Lei Municipal, prevê, além disso, que o aluno apresente

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0303/98 - pesquisa (desarquivado)
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F olha,_____________13
Proc. N°. 303 /

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

atestado de exame oftalmológico já no ato da matrícula, o que ainda não está previsto 
na Lei Municipal.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 08.

São Paulo, 06 de abril de 2015.

Christiá ra Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0303/98 - pesquisa (desarquivado)

M
at

ér
ia

 P
L 

30
3/

19
98

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

44
32

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 22/12/2020 15:59:23.

 fls. 20

http://www.camara.sp.gov.br


16/10/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vi.5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : lea>s
Pesquisa : 14080

Total de referências : 1

Folha IM

Livia SafomSo Nogueira 
RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 14.080 26/10/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede 

municipal de ensino, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 365/2005 (ver documento)'

Autor(es): Adolfo Quintas

[ Back ]
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Folha_ 15
Proc- N°. ^"303.7 
—-——-__ v/fsi Av ___-
Lívia Salomão Noguelr® 

RF 11.274

LEI NO 14.080, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 365/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB)
Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io É obrigatória avaliação oftalmológica, auditiva e bucal em todos os alunos 
matriculados em estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de 
ensino.
Parágrafo único. As avaliações de que trata o "caput" deste artigo deverão ocorrer 
anualmente.
Art. 2o Os estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, de 
acordo com avaliação técnica, deverão ministrar água fluòretada aos estudantes neles 
matriculados.
Art. 3o Após as avaliações de que trata o art. Io desta lei, caso seja constatado algum 
problema de saúde bucal, oftalmológica ou auditiva, o estudante examinado deverá ser 
encaminhado ao serviço de assistência médica do Município.
Parágrafo único. Na hipótese de ser constatado algum dos problemas de saúde 
relacionados no "caput" deste artigo, a escola responsável deverá ser comunicada. 
Art. 4o (VETADO)
Art. 5o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação^ revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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16/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 12148

Total de referências : i

i/i
Título: LEI No 12.148 05/07/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao de Unidades Volantes de Serviço Odontologico para 

atendimento dos alunos da rede municipal de ensino.
Projeto: Projeto de Lei N° 487/1993 (ver documento)

Autor(es): Toninho Paiva

[ Back ]
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I '

Folha
Proc. N®.__ , 30^ i

^U2
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI N. 12.148 - DE 5 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre a criação de Unidades Volantes de - Serviço Odontológico para 
atendimento dos alunos da rede municipal de ensino.

■í : - '
(Projeto de Lei n. 487/93, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 dé junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Ficam criadas Unidades Volantes de Serviço Odontológico destinadas, 
exclusivamente, ao atendimento dos alunos da rede municipal de ensino.
Art. 2o 0 atendimento de que trata o artigo Io desta Lei será prestado nas Unidades 
onde os alunos estiverem matriculados.
Art. 3o Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação.
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16/10/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paülò vi .5

Câmara Municipal de São Paulo.

Base de dados : ,esis
Pesquisa : 12556

Total de referências : i

Folha ....____ .—X
Proc. N°. 103 ! AL?

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 12.556 08/01/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Saude Auditiva para crianças no Municipio de Sao Paulo e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N°227/1997 (ver documento)

Autor(es): Carlos Neder 
Regulamentação: Decreto n° 42.214/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha
proc.N^_^)3_j

Rp 11,27-4'

LEI N. 12.556 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998

Institui o Programa de Saúde Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

(Projeto de Lei n. 227/97, do Vereador Carlos Neder - PT)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. Io Fica instituído o Programa de Saúde Auditiva, com o objetivo de desenvolver 
ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde auditiva das crianças no 
Município.
Art. 2o As ações pertinentes ao Programa de Saúde Auditiva devem ser desenvolvidas 
por equipe interdisciplinar, nos diferentes níveis de atenção à saúde incorporadas ao 
programa de atenção integral à saúde da criança.
Art. 3o São atribuições do programa de Saúde Auditiva:
I - promover a inserção de suas ações no programa dé atenção integral à saúde a 
partir das necessidades identificadas em cada região, fazendo parte do planejamento 
local;
II - garantir ações educativas em saúde auditiva, dirigidas a profissionais da saúde, 
educadores, pais, responsáveis e crianças, principalmenté sobre questão de promoção, 
prevenção e conservação da audição;
III - garantir ações de identificação de perdas auditivas, por meio de triagens em 
berçários, em especial de alto risco, unidades de saúde, creches e escolas, de acordo 
com a realidade epidemiológica de cada região;
IV - garantir diagnóstico médico e avaliação audiológica, incluindo indicação e 
adaptação de aparelho de amplificação sonora e individual;
V - garantir terapia fonoaudióloga para as pessoas que necessitarem;
VI - assegurar pela Prefeitura a assistência integral em unidades de atendimento 
ambulatorial, dotadas dos recursos humanos, físicos e tecnológicos necessários para o 
atendimento de boa qualidade;
VII - garantir a formação e capacitação dos profissionais da saúde que atuem no 
programa;
VIII - garantir a integração das crianças com alteração auditiva e dos seus pais ou
responsáveis nos mais diversos ambientes, evitando situações de discriminação e 
segregação. ' :
Art. 4o Para implementar o programa instituído por esta Lei, o Poder Executivo buscará 
a ação integrada das várias Secretarias Municipais, cujas competências estejam afetas 
ao Programa, bem como garantirá a participação de técnicos dos Conselhos Regionais, 
das Associações e de instituições universitárias de ensino das áreas relacionadas, na 
definição das normas de execução deste programa.
Art. 5o As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 6o Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. .
Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário.
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1/1
Título: LEI N° 13.464 04/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede publica municipal de 

ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar.
Projeto: Projeto de Lei N°654/2001 íver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
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Folha
Proc. N°.__ , 3O3./5X.
——------
Lívia SafomSn Moguoirs»

RF 11.27 4

LEI N° 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal de 
ensino com problemas no aprendizado e na integração escolar.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Os alunos regularmente matriculados nas escolas e creches da rede pública 
municipal de ensino terão garantido o encaminhamento a profissionais especializados, para 
o tratamento de problemas apresentados no aprendizado ou na integração com a vida 
escolar.
§ Io - Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemas 
não puderam ser resolvidos no âmbito escolar.
§ 2o - As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos 
extracurriculares, desenvolvidos fora do horário regular de aulas do aluno, que contribuam 
com o seu desenvolvimento no aprendizado e na integração escolar.
Art. 2o - As Unidades Básicas de Saúde Municipal contarão còm profissionais especializados 
para receber os alunos encaminhados pelas escolas, oferecéndo-lhes ou encaminhando-os 
para os tratamentos necessários ao bom desenvolvimento no aprendizado e na integração 
escolar.
§ Io - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou a 
familiares por ele responsáveis, caso necessário.
§ 2o - O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar o 
encaminhamento necessário a cada caso.
§ 3o - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros, 
acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para a 
avaliação e mensuração dos resultados.
§ 4o - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a troca 
de informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aos 
profissionais de educação.
Art. 3o - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como com 
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei.
Art. 4o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias consignadas no Orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de dezembro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's

Pesquisa : 13533
Total de referências : 1

Folha
Froc. hjr. . ípÂ

ZgÃ7
Lívia SalomSo Nogueira

RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Revogação:

LEI N° 13.533 19/03/2003 (ver documento!
Sem revogação expressa 7

Atribui a Secretaria Municipal da Saude a manutenção das açoes preventivas e 
curativas em saude bucal destinadas as crianças usuarias de centros de educaçao 
infantil e escolas municipais, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 25/2002 (ver documento):
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Revoga a Lei n° 11.852/1995. (ver documento)
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Folha A3
Proc. N°.__ SOJTfir

___ _______
Lívia SaJomíio Woguaira 

RF 11.274

LEI N° 13.533, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 25/02, do Executivo) ’1

Atribui à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção das ações preventivas e 
curativas em saúde bucal destinadas às crianças usuárias de centros de educação 
infantil e escolas municipais, e dá outras providências. .

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sesisão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io - Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde manter o atendimento odontológico às 
crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais.
§ Io - As ações preventivas e educativas em saúde bucal serão promovidas nos espaços 
escolares.
§ 2o - As ações curativas serão promovidas nas unidades de saúde da rede municipal, 
observadas as disposições previstas no Decreto n° 41.221, dé 05 de outubro de 2001.
Art. 2o - Ficam transferidas para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS os materiais, 
instrumentos e equipamentos odontológicos, cirurgiões-dentístas e pessoal especializado 
eventualmente alocados na Secretaria Municipal de Educação r SME.
Art. 3o - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 11.852, de 13 de junho de 1995, 
que dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos èm todas as escolas e centros 
de educação infantil sob a supervisão e administração da Prefeitura do Município de São 
Paulo.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : |e9's
Pesquisa:13780

Total de referências : 1

roiha.__ _
Proc. N°. /_gX.

Tlvia SelomaoNo gueira
RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 13.780 11/02/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atenção a Saude do Escolar, e da 

outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N°682/2002 (ver documento)

Autor(es): Beto Custodio
Regulamentação: Decreto n° 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARÁ ÓS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Lei n° 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação 
Artística, da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa 
criado por esta Lei.

[ Back ]
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<25

LEI N° 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT)

Folhai
Prcç. hj°._
______ ___ {/oô-J

Lívia SsíarnSoWogueir©
RF 11.274'

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no úso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:’ -
Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo.
Art. 2o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escoíar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade-civil organizada.
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos'municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes.
Art. 3o - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar:
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química;
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social;
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania;
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa.
Art. 4o - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários.
Art. 5o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio.
Art. 6o - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde.
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8o - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias.
Art. 9o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa: 15040

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 15.040 27/11/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras 

providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 244/2003 (ver documento)

Autor(es): José Ferreira - Zelão
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Folha
Proc. N°. i ut>

Lívia Saiomüo Nogueira
RF 11.274

LEI N° 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 !

(Projeto de Lei n° 244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT)

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo,.nò uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipaí, tem sessão de 4 de novembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. Io O Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo, terá 
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal.

Art. 2o A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste 
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino 
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico 
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela 
Secretaria Municipal da Educação.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria 
Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição 
gratuita do guia mencionado no "caput".

Art. 3o As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 15.719 24/04/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede 

Municipal de Ensino, com o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemas de 
aprendizagem tendo como enfoque o educando e as instituições de Educação Infantil 
e Ensino Fundamental. ; '

Projeto: Projeto de Lei N° 11/2005 fver documento)
Autor(es): Antonio Goulart

[ Back ]
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L(vla

PUBLICADO DOC 25/04/2013, p. 1 c. 1

LEI N° 15.719, DE 24 DE ABRIL DE 2013
(Projeto de Lei n° 11/05, do Vereador Goulart - PSD) ; ,
Dispõe sobre a implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede 
Municipal de Ensino, com o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemas 
de aprendizagem tendo como enfoque o educando e as instituições de Educação 
Infantil e Ensino Fundamental.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io A Rede Municipal de Ensino deverá implantar assistência psicopedagógica 
com o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemas de aprendizagem, 
tendo como enfoque o educando e as instituições de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental.
Art. 2o A assistência a que se refere o art. Io deverá ser prestada por profissional 
habilitado e ocorrer nas dependências da instituição durante o período escolar.
Art. 3o O Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, regulamentará a elaboração de 
normas, procedimentos, planejamento e controle relacionados ao objeto desta lei.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de suà publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2013.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

>SÃO PAULO
do processo n° 01-0303 de 1998 02/01/2017 o)

Papel para informação, rubricado como folha n° ■ -/

i7i j w
' f ■.•>*•» r

..... r:;/ 
t

Eduar amine 3,í'‘' •

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar kamine
R 325

Técnico Administrativo
SGP.21
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documentq(s) rubricado(s) sob 
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| Folha n° %___ do Processo

RP 11.393 » SGP-33

RDS
166/2017

REQUERIMENTO
Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria: 1(0

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PÍ , .303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016. PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 &

PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 j
o

PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 . PL 376/1994 =2

PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 cn o»

PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 O

PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
3

PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994 ê.
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994 i
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 Cd 

Is-

PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996' PL 124/1994 S'

PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 I'-
1—<

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 Cd 

©
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 LD

PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993 CM

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
U J
w—4

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (Partido da <pepú6íica -
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tfJS k CÂMARA MUNICIPAL DE
O SÃO PAULO

do processo n°; Qk.^1

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

02-

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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